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Sessão de 08 de agosto de 1994

Recurso nr. : 76.853 - IRPF - EX: DE 1988

Recorrente : JOSE AUGUSTO ALMEIDA SILVA

Recorrida	 : DRF em Salvador - BA

And

IRPF - RENDIMENTOS - ISENÇA0 - LUCRO IMOBILIARIO - A
isenção prevista no art. 12 do Decreto-lei nr. 1950/82
alcança, somente, o contribuinte que, no prazo de um ano
contado da celebração do contrato, aplique o produto da
venda na compra de imóvel residencial e que, na data da
aquisição,não possua imóvel da mesma espécie, sendo ir-
relevante "in casu" a utilização que de lato seja dada
a esse imóvel, bem como sua localização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por JOSE AUGUSTO ALMEIDA SILVA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.
-

Sala das Sessões, em OS de agosto de 1994

e'rests‘;'"Iens;:ce""

JOSE CARLOS GUIMARRES	 - PRESIDENTE

LUCIAN'	 ITA SA: • DE - 104A5 CUSSI - RELATORA

VISTO EM	 2	 RE si, triog A 	 m S'd	 - PROCURADORA
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: MARIO ALBERTINO NUNES. WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e JOSE FRANCISCO
PALOPOLI JUNIOR. Ausentes os Conselheiros HENRIQUE ISLEB E FAUZE MI-
DLEJ (LICENCIADOS).
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Recurso nr. :76.853

Acórdão vir. :106-7.034

Recorrente ;JOSE AUGUSTO ALMEIDA SILVA
•
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Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSIe Relatara

JOSE AUGUSTO ALMEIDA SILVA, Já qualificada ? Mu 29),

recorre da decisão proferida pelo Chefe do Serviço de Tributação da

Delegacia da Receita Federal em Salvador, BA, cuja competOncia foi de-
u

leoada pela Port 123/92 ? DOU de 02/09/92, (1ls.40/50), de que foi

1
	 cientificado em 09/02/93 (fls. 51), através de recurso protocolado em

04/03/93 (1 Is. 52/54).
lii

•

Contra o contribuinte foi emitida Notificação de Lança-
i
m,

mento (1 is. 06/12), na área da imposto de renda pessoa fisica, na

qual se lhe exigiu um crédito tributário na ordem de 17.963,82 UFIR,

decorrente da reclassificação de parte da receita da atividade rural

para a cédula H, nos exercícios de 1987 e 1988, anos-bae de 1986 e

1987, respectivamente, e, ainda, relativamente a este último exerci-

cio, inclusão de lucro imobiliário não oferecido à tributação, por

considerar ter o contribuinte se utilizado indevidamente da isenção

prevista no artigo 12 do Decreto-lei 1950/82.
d

Inconformado, apresentou a impugnação (fls. 29/32), on-

de constestou o lançamento, argumentando:
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a) que os valores de Cz$ 388.671,00 e Cz$ 1.751.479,00; todos como
receita hão comprovada da cédula E nos anos-base de 1986 e 1987 e re-

classificados para a cédula Hf referem-se às quantias pagas a titulo
de ICMS e FINSOCIAL, conforme documentas de Ils. 33 e 34;

b) que o lucro imobiliário apurado no relatório fiscal é indevido,
pois o outro imóvel que possuia à época da alienação estava localizado
em outro municipio, sendo pacifica a Jurisprudencia do lo Conselho de
Contribuintes em reconhecer o direito ao gozo da isenção, neste caso.

Através da Informação Fiscal de fls. 37/38, a fiscali-
zaCão manifestou-se pela manutenção parcial do crédito tributário,
acolhendo as alegaCbes do interessado com relação ao valor atribuido
como receita bruta da atividade rural e mantendo a tributação do lucro
imobiliário ? por considerar que o fato de o contribuinte possuir outro
imóvel residencial, à época da alienação ? prejudicou-lhe o direito à
isengéo prevista no artigo 12 do Decreto-lei 1950/82.

A decislio recorrida manteve parcialmente o feito, aca-
tando os argumentos do impugnante quando aos rendimentos da atividade
rural, pois a legislação estabelece que a apuração do resultado deve
ser determinada a partir do valor global das receitas brutas produzi-
das, sendo permitido ao contribuinte considerar os impostos como des-
pesas de custeio.

Quanto à tributação do lucro imobiliário apurado na
venda de um imóvel, manteve o crédito, pelos seguintes fundamentos que
transcrevias

1:
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"A respeito da isenção de imposto de renda sobre o lu-
cro auferido por pessoa titia na alienação de imóveis?
sejam urbanos ou rurais, assim dia!~ o Decreto-lei nr.
1950/92, ade 14 de julho de 1982a

Art. 12 - fica isento do imposto de renda o lucro
auferido por pessoa fisica na venda de imóveis, desde
que o alienante no prazo de um ano contado da data da
celebração do contrato, aplique o produto da venda na
compra de imóvel residencial e que, na data da aqui-
sição, não possuis imóvel da mesma espécie."

Por sua vezp estabelece o Parcer Normativo CST nr. 16,
de agosto de 1994e

"Para ou efeitos da lei, deve-se considerar imóvel da
mesma &nomeie a unidade construlda para fins residen-
ciais. Estam por seu turno, define-se como a edilicação
que tenha sido construída, com essa destinacao, segundo
as normas , disciplinadoras das edificaçbes da localidade
em que se situarem, independentemente da utilização que
de fato lhe seda dada a circunstãncia de o imóvel re-
sidencial estar situado em zona urbana ou em área de
lazer (praia, campo, sitio de receio, clube campestre,
etc.) é irrelevante para a finalidade em causa."

Assim mando, conclui-se que o contribuinte não faz jus
isenção prevista no mencionado Decreto-lei " uma vez que possula.mais

de um imóvel residencial e, tendo em vista que a leoislação fiscal con-
sidera irrelevante a sua localização, para fins de atendimento ás con-
digbes impostas para o direito ao beneficio da isenção em causa.

Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte
dela recorreu, conforme razbes de fls.52/54, onde alegou preliminar de
nulidade por enquadramento legal enganoso, de vez que entendeu haver
conflito entre o texto da ementa da decisão e o dispositivo legal em
discussão.

E o relatório.
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Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatara

O recurso foi apresentado pelo próprio contribuinte.
com observância do prazo estabelecido no art. 33 do Decreto n o 70.235,

de 5 de março de 1972. Assim, presentes seus requisitos de admissibi-

lidade, dele conheço.

Remanesce, nesta fase, a discussão sobre o direito à

isenção prevista no artigo 12 do Decreto-lei 1950/82, pretendendo o

contribuinte dela °czar, embora possua outro imóvel, em município pró-

ximo ao que reside.

Improcedente a preliminar de nulidade arouida, por cer-

ceamento de direito de defesa, de vez que não há discreOncia entre os

fundamentos e a conclusão da decisão: a ementa simplesmente reproduz
o texto de um parág rafo do Parecer Normativo CST 16/84, não se verifi-

cando a "diferença de interpretação" alegada pelo recorrente.

No mérito, peço vênia para transcrever o voto da Conse-

lheira Mariam Seif, no Acórdão CSRF/-1-0./947, que tomo como razbes de

decidir.

"O ponto básico do presente litioio resume-se em
saber se o contribuinte pode usufruir da isenção sobre
lucro que auferiu na alienacão de imóvel residencial
que possuia, tendo aplicado o produto da venda na aqui-
sição de outro imóvel da mesma espécie na localidade
onde tem seu domicilio, tendo em vista que é proprietá-.
rio de dois outros imóveis residenciais em outras cida-
des distantes da que reside.
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Entendeu a Câmara recorrida, por maioria de votos,
que sim, uma vez que o contribuinte não dispunha de ou-
tro imóvel da mesma espécie aue, pela sua localização,
possa lhe servir de residência.

Vejamos o que dispbe o dispositivo instituidor do

	

beneficio	 artigo 12 do Decreto-lei nr. 1.950/82:

"Art. 12 - Fica isento do imposto de renda o
lucro auferido por pessoa física na venda de imó-
veis, desde que o alienante, no prazo de um ano
contado da celebraao do contrato. aoliaue o pro-
duto da venda na compra de imóvel residencial e

	

que.	 na °assua imóvel da mesma esoecie. (grifos
nossos).

Parágrafo lo - O disposto neste artigo
se estende aos casos em que o alienante apli-
que o produto da venda na aquisicUo de imóvel
residencial para parentes de primeiro grau,
desde que o donatário, na data da aquisiao,
no possua imóvel da mesma espdcie.

Pareorafo 2o - No caso de venda de mais
de um imóvel, o prazo referido neste artigo
será contado a partir da data da primeira
alienacko."

Ressaltam do texto legal três condiçbes para
aozo da isenção: a) prazo de um ano contado da venda
para aplicar o valor correspodente; b) aplicaçãO do
produto da venda na compra de imóvel residencial: e c)
não possuir na data da aquisição outro imóvel da mesma
espécie.

Reafirmando essas condiçbes, a Portaria MF
nr. 142/82, ao regulamentar citado dispositivo leaal,
expressamente estabeleceu em seu item 17:

"17. Ressalvadas as hipóteses de equiparação
a pessoa Jurídica, d irrelevante, para os
efeitos	 do art. 12 do Decreto-lei 	 nr.
1.950/82, a quantidade de imóveis vendidos e
adquiridos desde que cada Pessoa física Passe 
a possuir. em decorrencia dessas operacbes. 
dentro do prazo de um ano contado da primeira
alienação. um único imóvel residencial e es-
tejam atendidas as demais condicTles expressas
no mencionado artigo."
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Vale notar oue em nenhuma das partes dos autos há
controvérsia em torno da existência das prefaladas con-
dicbes, há, isto sim, discussào cuanto ao sianificado
da expresso imóveis da mesma espécie.

Secundo De Plácido e Silva. in Vocabulário Jurídi-
co, Vol II. Ed. Forense, 2a ed., 1967. Espécie:

"...possui na si g nificação jurídica o sentido
de individualização, particularidade, qualidade ou
natureza, que fazem distinouir as coisas, fatos ou
pessoas entre si, mesmo que pertençam ou se inte-
g rem no mesmo Género.

A espécie, pois, é parte do gênero, por seu
caráter ou por sua natureza, diferente de outras
partes do mesmo gênero...".

E também neste sentido o ensinamento do renomado
jurista Washington de Barros Monteiro, que. ao  tratar
do Direito de Dbriaacbes, em sua obra Curso de Direito
Civil, vol. I, Ed. Saraiva, 12a ed., 1977, pào. 79, diz
que em linauagem jurídica, desde o direito romano:.

" gênero é o conjunto de seres semelhantes. Esses
seres semelhantes, isoladanete considerados, deno-
minam-se espécies. Género é assim a reunião de es-
pécies semelhantes: espécie, o corpo certo, a coi-
sa individuada, o objeto determinado."

A inter pretacào intecrada do dispositivo legal com
Sua norma reaulamentadora e com os conceitos acima
enunciados, evidencia aue no contexto a ex p re5são espé-
cie refere-se à natureza residencial pertencente ao cê-
nero imbveis, que encloba, além desta.outras, como as
de natureza industrial, comercial, rural, etc.

A própria colocacâo da ex pressão no texto leoa'
no deixa dúvidas Quanto a essa assertiva. eis que vem
lodo a pós a condicAo determinante da a p licaflo do pro-
duto da venda, conforme a seauir se destaca:

"...aplique o produto da venda na com pra dei-
móvel residencial e aue, na data da aquisicão.não
possua imóvel da mesma espécie."

•
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Ora, como a única aualificação estabelecida no pe-
ríodo para o onero imóveis refere-se aos de natureza
residencial, é óbÁo aue a es pécie aludida no mesmo re-
porta-se à natureza nele especificada.

Em Princi pio, o entendimento do contribuinte e a
conclusão do acórdão recorrido não auestionam essa
afirmativa, entretanto deram-lhe um significado bem
mais amp lo do aue o estabelecido na lei, ou seja, se-
gundo eles. a restrição leaal dirioe-se apenas aos imó-
veis da mesma espécie aue, pela sua localização. possa
servir de residencia ao contribuinte.

Como bem destacou o ilustre recorrente, ao decidir
assim. a Cãmara extraoolou a sua função de jul gar o re-
curso à luz da lei Para assumir a pró pria função leais-
lativa, qualificando o texto le gal com ressalvas que
dele não constam.

Oualouer que seja a linha interpretariva que venha
ser adotada, não vislumbramos como se possa checar a
tal conclusão, senão vejamos.

Se adotarmos a interpretação g ramatical ou lite-
ral, Que é a adeauada para o caso, vez aue, tratando-se
de regra excepcional - outoroa de isenção -. o Código
Tributário Nacional determina ao intér prete caie se ate-
nha à literalidade do texto leaal, constatamos gue a
lei. ao estabelecer a restricão não coaitou da locali-
zacão do imóvel, da forma como é utilizado e muito me-
nos o vinculou ao domicilio do contribuinte.

Simp lesmente estabeleceu que, na hi pótese do con-
tribuinte pretender gozar da isencão. deverà a p licar o
produto do imóvel aue alienar, no prazo ma;:imo de um
ano na aauisicão de imóvel residencial, desde que na
data da aauisicão não possua outro imóvel dessa nature-
za. Note-se pue o leg islador deixou ao livre arbitrio
do contribuinte a escolha do local do imóvel. bem como
sua destinacão. permitindo. inclusive,aue o adquira Pa-
ra parentes de primeiro g rau, obviamente, dentro das
mesmas condicóes, ou seja, que os donatários também não
DOSSU6M outro imóvel da mesma espécie.

4-
,
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A vista dessas evidências, mister se faz concluir
que se fosse intenção do legislador restringir o alcan-
ce do beneficio somente aos casos em que o contribuinte
possuísse outro imóvel residencial no local onde está
domiciliado, logicamente, teria disposto de outra for-
ma, explicitando esta condição. No entanto, como já
ressaltamos, a localização e a destinação do imóvel re-
sidencial não foram alvo da preocupacão do legislador.

A adoção da interpretação sistemática nos conduz
idêntica conclusão, pois como esclareceu o Parecer Nor-
mativo CST nr. 16/84, esta linha interpretativa "permi-
te deduzir que, ao instituir a isenção, a lei pretendeu
facilitar a aquisição de residência própria para as
pessoas fisicas que, alienando um ou mais imóveis, ti-
vessem por objetivo assegurar para si, ou para seu pa-
rente de lo grau, a propriedade de um único imóvel re-
sidencial, seja na localidade onde se realizam as ope-
raçbes de vendas, seja em qualquer outra cidade do
Pais". (grifo do original).

Assim, é de se concluir que imóvel da mesma espé-
cie para a finalidade em causa, é a unidade construida
para fins residenciais, independentemente da utilização
de fato que lhe seja dada ou da localidade onde esteja
situada.

No presente caso, é indiscutível que os imóveis
que o contribuinte possuía à época da aquisição do imó-
vel com o produto beneficiado pela isencão revestem es-
ta natureza. Tanto assim, que declara expressamente que
o imóvel situado em Rezende - RJ é por ele utilizado,
nos fins de semana, quando visita sua mãe; e o de Nite-
rói - RJ serve de residência para seu sogros.

Mesmo admitindo o caráter residencial dos aludidos
imóveis4 o contribuinte não os considerou impeditivos
para o gozo do beneficio fiscal, pela simples circuns-
tância de os mesmos se situarem em localidades distan-
tes daquele em que mantém seu domicilio, não sendo em
consequência, utilizados como sua residência permanen-
te.



MOSI~DAMENDA

memmocomemovecommounns

Processo nr. 10580/001.935/92-84
ACORDRO Nr. 106-06.674

Tendo em vista que tais aspectos sBo irrelevantes
para os efeitos da lei, no há como legitimar o proce-
dimento adotado pelo sujeito passivo, raao porque, sou
pelo provimento do Recurso Especial, e consequente res-
tabelecimento da deciséo singular."

"In casu" ralo faz jus o contribuinte ao gozo da leen-

0o, de vez que à época da alienaflo do imóvel, possuía outros, resi-
denciais, sendo irrelevante que no estivessem localizados no mesmo
município em que era domiciliado.

Por todo o exposto e por tudo mais que do processo

consta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no mérito, nego-lhe provimento.

Brasllia-DF., em 08 de agosto de 1994.

-444-ck-- •

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI Relatara
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